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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2021 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP008340/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 04/11/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR033364/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 10260.117818/2020-13
DATA DO PROTOCOLO: 14/07/2020
 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

 
FEDERACAO DOS EMPREGADOS EM TURISMO HOSPIT EST S PAULO, CNPJ n. 62.197.975/0001-09,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROGERIO JOSE GOMES CARDOSO;
 
E 
 
SINDICATO DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS, E FILANTROPICAS DE ARARAQUARA,
SAO CARLOS E REGIAO, CNPJ n. 08.116.778/0001-72, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
PAULO ELIAS GALEAZZI;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de julho de 2020 a
30 de junho de 2021 e a data-base da categoria em 01º de julho. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) CATEGORIA DOS EMPREGADOS EM
INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS, EXCETO AS DE FINS HOSPITALARES.
A FEDERAÇÃO CONVENENTE DESTA CONVENÇÃO COLETIVA REPRESENTA A CATEGORIA E OS
MUNICÍPIOS INORGANIZADOS EM SINDICATOS DESCRITOS NESTA CCT, com abrangência territorial em
Américo Brasiliense/SP, Araraquara/SP, Boa Esperança do Sul/SP, Bocaina/SP, Dourado/SP, Ibaté/SP,
Ibitinga/SP, Jaú/SP, Matão/SP, Ribeirão Bonito/SP, São Carlos/SP e Taquaritinga/SP. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
 

Garantia de piso salarial ou salário de ingresso nos valores abaixo, sendo que nenhum empregado admitido
poderá perceber menos do estabelecido.

a) Menor Aprendiz R$ 1.048,32
b) Recepcionista R$ 1.172,71
c) Mensageiro R$ 1.172,71
d) Servente R$ 1.172,71
e) Copeira R$ 1.172,71
f) Serviços Gerais R$ 1.172,71
g) Demais Funções R$ 1.206,21
h) Auxiliar de Limpeza R$ 1.206,21
i) Porteiro R$ 1.206,21
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j) Vigia R$ 1.206,21
k) Lactarista R$ 1.206,21
l) Cozinheiro R$ 1.211,74
m) Auxiliar de Cozinha R$ 1.206,21
n) Monitor/Educador R$ 1.358,03
o) Assistente Administrativo R$ 1.206,21
p) Assistente Social R$ 1.551,20
q) Instrutor R$ 1.358,03
r) Operador de Telemarketing R$ 1.206,21
s) Pedagogo R$ 1.358,03
t) Coordenador Pedagógico R$ 1.358,03
u) Cuidador de Idoso R$ 1.206,21
v) Auxiliar de Enfermagem R$ 1.358,03
x) Técnico de Enfermagem R$ 1.551,20

Parágrafo Primeiro: Para os empregados contratados com jornada reduzida de trabalho será observado piso
salarial proporcional ao número de horas trabalhadas, ficando garantido, no mínimo, piso salarial
correspondente ao salário mínimo vigente.

Parágrafo Segundo: Os empregadores que possuam planos de cargos e salários já implantados e, desde que
a menor faixa de salário seja igual ou superior ao piso salarial constante da presente cláusula deverão aplicar o
índice de 2,95% (dois vírgula noventa e cinco por cento) sobre as faixas existentes. Os empregadores
enquadrados nesta situação deverão, em um prazo de 30 (trinta) dias, dar ciência à Entidade Sindical
Profissional do plano de cargo e salário praticado para ratificação por acordo coletivo de trabalho.

Parágrafo Terceiro: Os empregadores que venham a implantar plano de cargos e salários deverão formaliza-lo
através de acordo coletivo de trabalho com a Entidade Sindical Profissional.

Parágrafo Quarto: Os empregadores que possuam Acordos Coletivos de Trabalho firmado com a Entidade
Sindical Profissional estabelecendo pisos salariais diferenciados daqueles que estão em vigência deverão
aplicar o mesmo índice de 2,95% (dois vírgula noventa e cinco por cento) sobre os valores estabelecidos nos
Acordos Coletivos de Trabalho.

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
 

Fica estabelecido reajuste salarial, a partir de 01/07/2020, de 2,95% (dois vírgula noventa e cinco por cento)
incidentes sobre os salários de 30/06/2020, podendo ser compensadas as antecipações espontâneas
concedidas no período de 01/07/2019 a 30/06/2020.

Parágrafo Único: Sem prejuízo do reajuste estabelecido no caput da presente cláusula, os empregados que
percebam salário superior a R$ 2.497,92 (dois mil, quatrocentos e noventa e sete reais e noventa e dois
centavos) têm garantido o direito de livre negociação com o empregador para estabelecer melhores condições
salariais segundo ajuste das partes e suas conveniências.

 
PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DO SALÁRIO 
 

Os empregadores ficam obrigados a pagar aos empregados a remuneração mensal até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente ao vencido.
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Parágrafo Único: A inobservância do prazo previsto na presente cláusula acarretará ao empregador uma
multa, a favor do empregado, correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração devida, por dia de atraso,
limitada ao valor da obrigação principal (art. 412 do Código Civil), independente das demais cominações legais.

 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO EM CHEQUE 
 

Os empregadores que não efetuarem o pagamento dos salários em moeda corrente, considerando o cheque
salário como tal, ou que efetuarem depósito em conta do empregado, deverão proporcionar ao mesmo tempo
hábil para o recebimento no Banco, dentro da jornada de trabalho, desde que coincidente com o horário
bancário, excluindo-se os horários de refeição/descanso, mediante escala determinada pelo empregador.

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - RECIBOS DE PAGAMENTO 
 

Os empregadores fornecerão aos seus empregados recibo de pagamento contendo identificação do
empregador, discriminação dos valores pagos, inclusive os adicionais de quaisquer naturezas, descontos
efetuados e depósitos relativos ao FGTS.

Parágrafo Único: A entrega do recibo de pagamento deverá ser feita no ato do pagamento dos salários.

 
 
CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO ADMISSÃO 
 

Garantia ao empregado admitido para a função de outro, dispensado sem justa causa, de igual salário ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais.

Parágrafo Único: Às empresas que praticam sistema de faixas salariais por cargo fica autorizada a admissão
pelo salário referente ao cargo.

 
 
CLÁUSULA NONA - ADIANTAMENTO DA PARCELA DO 13º SALÁRIO 
 

Os empregadores pagarão, antecipadamente, 50% (cinquenta por cento) do 13º salário quando do início do
gozo de férias do empregado, desde que solicitado pelo mesmo por escrito, no mês de janeiro.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO 13º SALÁRIO 
 

Os empregadores efetuarão o pagamento do 13º salário de seus empregados nos prazos estabelecidos em Lei,
ou seja, metade até 30/11 e a outra metade até 20/12.

Parágrafo Único: A falta de pagamento nos prazos estipulados em Lei acarretará para o empregador multa de
5% (cinco por cento), além de juros e correção monetária.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS

PARA CÁLCULO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADIANTAMENTO SALARIAL 
 

Faculdade do empregador em conceder aos empregados, no 15º dia subsequente à data de pagamento da
remuneração referente ao mês anterior, adiantamento salarial de até 40% (quarenta por cento) do salário do
empregado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS / ADICIONAL NOTURNO 
 

A média das horas extras e do adicional noturno, habitualmente trabalhadas, será computada para pagamento
de férias, 13º salário e indenização integral, ou proporcional, bem como nos depósitos fundiários e no adicional
por tempo de serviço.

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SALÁRIO SUBSTITUTO 
 

Garantia ao empregado substituto do mesmo salário percebido pelo empregado substituído, enquanto durar a
substituição.

Parágrafo Único: Fica ressalvado que as vantagens auferidas pelo substituto no período em que durar sua
substituição ao cargo do substituído não se incorporarão ao salário, podendo ser excluídas tão logo o
substituído retorne ao trabalho.

 
OUTRAS GRATIFICAÇÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORA EXTRA / REFEIÇÃO 
 

Aos empregados que realizam trabalho extraordinário além das 19h00min horas será fornecido lanche
composto de café, leite, pão e margarina.

 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HORAS EXTRAS 
 

As horas extraordinárias serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal.

 
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
 

Fica fixado para cada lapso de 02 (dois) anos de efetivo trabalho do empregado para o mesmo empregador
adicional por tempo de serviço de 1% (um por cento), limitado ao máximo de 10% (dez por cento), o qual deverá
constar de forma destacada no recibo de pagamento do empregado.

Parágrafo Único: Os funcionários que já estejam recebendo adicional por tempo de serviço superior a 10%
(dez por cento) terão o percentual atual mantido.

 
ADICIONAL NOTURNO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADICIONAL NOTURNO 
 

Pagamento de 30% (trinta por cento) de adicional para o trabalho prestado entre 22h00min e 5h00min.

 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INSALUBRIDADE / PERICULOSIDADE 
 

Aos empregados que trabalharem em setores onde já constatados insalubridade e/ou periculosidade será pago
o adicional determinado pelo laudo pericial.

Parágrafo Único: Os empregadores e/ou a Entidade Sindical Profissional poderão solicitar aos órgãos
competentes a verificação de existência de insalubridade e/ou periculosidade nos diversos setores do local de
trabalho com o objetivo de fixação e pagamento dos percentuais em graus máximo, médio ou mínimo.

 
OUTROS ADICIONAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SERVIÇOS EXTERNOS 
 

Caso haja prestação eventual de serviços externos que resulte ao empregado despesas superiores às habituais
no que se refere a transporte, estadia e alimentação e desde que tais despesas estejam anteriormente
contratadas, o empregador reembolsará a diferença mediante comprovação.

 
AUXÍLIO HABITAÇÃO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SALÁRIO HABITAÇÃO 
 

Para os empregados residentes no local de trabalho será computado 25% (vinte e cinco) de seu salário a título
de habitação, nos termos da Lei 8860 de 24.03.94.

Parágrafo Primeiro: Nas folhas de pagamento e nos respectivos recibos deverá constar, com destaque, a
parcela fixada para o salário habitação, tanto na coluna de verba a receber, como na coluna de desconto.

Parágrafo Segundo: Este desconto não será processado no pagamento de férias indenizadas, aviso prévio
indenizado e 13º salário.

Parágrafo Terceiro: O salário mais habitação servirão de base para o pagamento das verbas previdenciárias,
FGTS, PIS e Imposto de Renda.

Parágrafo Quarto: Para os empregados residentes no emprego, fica assegurado um prazo de 30 (trinta) dias
após a cessação do trabalho, se o aviso prévio não for trabalhado e de 60 (sessenta) dias, contados do início do
aviso-prévio, se o mesmo for trabalhado, para que o imóvel seja desocupado.

Parágrafo Quinto: Nos casos de dispensa por justa causa, a desocupação do imóvel deverá ser imediata.

Parágrafo Sexto: É concedida uma tolerância máxima de 10 (dez) dias para a desocupação do imóvel.
Transcorrido esse prazo, o empregado residente fica sujeito a uma multa diária de 5% (cinco por cento) de seus
vencimentos até a entrega das chaves do imóvel, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais cabíveis na
espécie.

Parágrafo Sétimo: Aos dependentes do empregado falecido, como tais considerados a viúva ou a companheira
e/ou filhos que com ele estejam coabitando no local de trabalho, será assegurado o prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data do óbito, para a desocupação do imóvel cedido pelo empregador para sua residência.

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CESTA BÁSICA / VALE ALIMENTAÇÃO 
 

Independentemente do fornecimento do vale refeição, os empregadores concederão mensalmente a seus
empregados que trabalhem em jornada diária igual ou superior a 6 (seis) horas, vale alimentação no valor de R$
155,63 (cento e cinquenta e cinco reais e sessenta e três centavos), devendo tal benefício ser concedido
mediante fornecimento de ticket, cartão magnético ou outro método similar que tenha a mesma finalidade.
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Parágrafo Primeiro: A ocorrência de mais de 01 (uma) falta injustificada ao trabalho, retira do empregado o
direito do recebimento do benefício previsto na presente cláusula.

Parágrafo Segundo: O benefício previsto nesta cláusula deverá ser concedido aos empregados (as) por
ocasião das férias, da licença maternidade, do auxílio doença e do acidente de trabalho, sendo que nestes dois
últimos casos (auxílio doença e acidente de trabalho) a concessão do benefício será garantida por um prazo
máximo de 06 (seis) meses.

Parágrafo Terceiro: A concessão objeto da presente cláusula tem por base orientação jurisprudencial, no
sentido de que a cesta básica não tem natureza salarial, cuidando-se, pois, de cláusula social.

Parágrafo Quarto: Ficam respeitadas as condições mais benéficas ao empregado.

Parágrafo Quinto: Conforme parágrafo quinto da convenção coletiva de trabalho 2015/2016 (vigente no
período de 1º de julho de 2015 a 30 de junho de 2016), ficou vedado, a partir de janeiro/2016, o fornecimento da
cesta básica/vale alimentação através de cesta básica com alimentos, ficando restrita ao fornecimento através
de ticket, cartão magnético ou outro método similar que tenha a mesma finalidade.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VALE REFEIÇÃO 
 

Aos empregados que tenham jornada superior a 06 (seis) horas e não possam ser atendidos pelo sistema de
refeição do empregador, no próprio local de trabalho ou em restaurantes conveniados, terão direito a vale
refeição no valor de R$ 21,90 (vinte e um reais e noventa centavos) por dia trabalhado.

Parágrafo Primeiro: Em caso de falta devidamente justificada, não será descontado do empregado o vale
refeição do dia.

Parágrafo Segundo: O sistema de refeição do empregador, constante do caput da presente cláusula deverá
atender aos padrões normais de refeição sendo constituída, no mínimo, de carne ou frango ou peixe.

 
AUXÍLIO TRANSPORTE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE 
 

Fica assegurada por parte das empresas, a concessão de vale-transporte nos termos da legislação vigente,
ficando facultado ao empregador seu pagamento em dinheiro, incluindo-o no holerite do empregado o valor
correspondente à antecipação para despesas de deslocamento residência/ trabalho e vice-versa, devendo
nestes casos, destacar como “vale-transporte”.

Parágrafo Primeiro: Referido benefício não tem natureza salarial, ainda que pago em dinheiro, não se
incorporando à remuneração do empregado para quaisquer efeitos, nem constituindo base de incidência de
contribuição previdenciária ou do FGTS (STF. Recurso Extraordinário n. 478.410 de 10.03.2010).

 
AUXÍLIO CRECHE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CRECHES 
 

As empresas que não possuírem creches próprias pagará a todos os empregados um auxílio creche equivalente
a 20% (vinte por cento) do salário normativo, por mês e por filho até 05 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 29
(vinte e nove) dias de idade, desde que lhes sejam apresentados recibos de pagamento.

Parágrafo Primeiro: O auxílio creche poderá ser substituído pela concessão de vagas junto a creches
particulares, sem nenhum ônus para os empregados.

Parágrafo Segundo: Os empregados que já estejam recebendo auxílio creche terão o auxílio mantido por mês
e por filho até 07 (sete) anos de idade.

 

Í
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OUTROS AUXÍLIOS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - BENEFICIO SOCIAL FAMILIAR 
 

As Entidades Sindicais Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores
subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, o plano Benefício Social Familiar abaixo definido e
discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula, que será disponibilizado por
meio de organização gestora especializada e aprovada pelas Entidades Sindicais Convenentes.

Parágrafo Primeiro: Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e com expresso
consentimento das entidades convenentes, as empresas, recolherão a título de contribuição, até o dia 10 (dez)
de cada mês, iniciando a partir de 10/08/2020, o valor total de R$ 30,00 (trinta reais), por trabalhador que
possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website www.beneficiosocial.com.br.
O custeio da contribuição do plano Benefício Social Familiar será de responsabilidade integral das empresas,
ficando vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores.

Parágrafo Segundo: A prestação do plano Benefício Social Familiar iniciará a partir de 01/08/2020 e terá como
base, para os procedimentos necessários à participação do plano e obtenção dos auxílios aqui definidos, de
forma clara, o Manual de Orientação e Regras a ser disponibilizado no website da gestora em
www.beneficiosocial.com.br. Para lisura e transparência dos procedimentos, será registrado em cartório, as
Disposições Gerais e Manual de Orientação e Regras que regem o plano Benefício Social Familiar, partes
integrantes desta cláusula.

Parágrafo Terceiro: Em caso de afastamento de trabalhador, por motivo de doença ou acidente, o empregador
manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por período superior
a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo
terceiro mês, ficando garantido ao trabalhador todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual
de Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará o
recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

Parágrafo Quarto: Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos
pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento ao trabalhador e seus
familiares, o empregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e
improrrogável de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo
será de até 150 (cento e cinquenta ) dias, sob pena do empregador arcar com sanções pecuniárias em favor do
trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse.

Parágrafo Quinto: O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido,
perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na ocorrência de
qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito
aos benefícios e serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das entidades, respondendo o
empregador, perante o empregado e/ou a seus dependentes, a título de indenização, o equivalente a 10 (dez)
vezes o menor piso salarial da categoria vigente a` época da infração. Caso o empregador regularize seus
débitos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-
mail, pela gestora, ficará isento desta indenização.

Parágrafo Sexto: Os valores porventura não contribuídos pelo empregador serão devidos e passíveis de
cobrança judicial e/ou extrajudicial, acrescidos de multa, juros e demais penalidades previstas nesta norma
coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso em órgãos de proteção ao crédito.

Parágrafo Sétimo: Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de contratos, devido a
fatos novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução normativa em vigência, nestes
casos, obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o
patrimônio jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.

Parágrafo Oitavo: Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de
Regularidade da cláusula do plano Benefício Social Familiar, correspondente aos últimos 12 (doze) meses
recolhidos, a ser apresentado ao contratante e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.

Parágrafo Nono: O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação
de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial.

Parágrafo Décimo: Para lisura e transparência na prestação dos benefícios, segue abaixo um resumo e breve
descritivo da forma em que eles serão disponibilizados. Tal procedimento é necessário para que não haja desvio
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de finalidade do benefício a ser disponibilizado e deverá ser rigorosamente observado, devido seu caráter
social, emergencial e de natureza alimentícia. A integra do Manual de Orientação e Regras que regem a
prestação dos benefícios estará registrado em cartório e disponível no website da gestora.

 

BENEFÍCIOS PARA OS EMPREGADOS

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
NATALIDADE 1X  R$                

600,00

SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DE CARTÃO
DE DÉBITO PRÉ PAGO, COM O INTÚITO DE
BANCARIZAR A FAMÍLIA  DO BENEFICIÁRIO,
REDUZINDO SUAS DESPESAS BANCÁRIAS E

FACILITANDO A UTILIZAÇÃO DESTE BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO
CAPACITAÇÃO 1X  R$            

1.000,00

TAL VALOR SERÁ ENCAMINHADO
DIRETAMENTE AO ORGÃO DE CAPACITAÇÃO

ESCOLHIDO PELO BENEFICIÁRIO, EM CASO DE
SALDO, ESTE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA
CUSTEIO DE LOCOMOÇÃO E ALIMENTAÇÃO.

BENEFÍCIO
MANUTENÇÃO

DA RENDA
FAMILIAR

6X  R$                
500,00

SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DE CARTÃO
DE DÉBITO PRÉ PAGO, O QUAL PODERÁ SER

USADO POSTERIORMENTE PELO
TRABALHADOR, REDUZINDO SUAS DESPESAS
BANCÁRIAS. TAL BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER
DISPONIBILIZADO DE FORMA INTEGRAL, PARA

QUE NÃO HAJA DESVIO DE FINALIDADE DO
MESMO.

BENEFÍCIO
ALIMENTAR 6X  R$                

170,00

SERÁ ENCAMINHADO À RESIDÊNCIA DA
FAMÍLIA,  ALIMENTOS DE QUALIDADE E

VARIEDADE, FICANDO VEDADO O PAGAMENTO
EM DINHEIRO OU VALES/ TICKET

ALIMENTAÇÃO, PARA QUE NÃO HAJA DESVIO
DE FINALIDADE DESTE BENEFÍCIO.

SERVIÇO
FUNERAL 1X  R$            

3.500,00

SERÁ ACIONADA UMA EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PROVIDENCIAS DE

SEPULTAMENTO, CASO A FAMÍLIA OPTE POR
SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NÃO UTILIZE
NOSSO PRESTADOR DE SERVIÇOS,  O VALOR
TOTAL OU O SALDO  SERÁ ENCAMINHADO AO

ARRIMO DA FAMÍLIA.

BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM
CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS, ONDE O

TRABALHADOR TERÁ ACESSO A UMA GRANDE
REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS.

BENEFÍCIO
PSICOSSOCIAL
E NUTRICIONAL

SIM
SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO PSICOLÓGICO,

SOCIAL E NUTRICIONAL, VIA 0800, POR
PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS.

BENEFÍCIO PRÉ-
INVENTÁRIO 1 R$ 500,00

SERÁ ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA,
COM O INTÚITO DE MINIMIZAR AS DESPESAS

COM AS DOCUMENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS
DE INVENTÁRIO.

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO

DIGITAL
(TRABALHADOR)

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO,  EMPRESA
LEGALMENTE HOMOLOGADA PARA

CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM VALORES ABAIXO
DO MERCADO, COM ATENDIMENTO EM REDE

CREDENCIADA OU À DOMICÍLIO.
Í
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BENEFÍCIO
APOIO

ODONTOLÓGICO

SIM TEM COMO OBJETIVO DISPONIBILIZAR AO
TRABALHADOR DO SEGMENTO, ATENDIMENTO

ODONTOLÓGICO FUNDAMENTAL E
EMERGENCIAL, POR MEIO DE EMPRESA

TERCEIRIZADA. OS SERVIÇOS NÃO
SUPORTADOS POR ESTE CONVÊNIO TERÃO
VALORES ABAIXO DA MÉDIA DE MERCADO E

PODERÃO SER PARCELADOS.

 

 

BENEFÍCIOS PARA OS EMPREGADORES

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
REEMBOLSO DE

RESCISÃO
1  R$            

1.500,00

EM CASO DE FALECIMENTO OU INVALIDEZ
PERMANENTE PARA O TRABALHO, SERÁ

ENCAMINHADO À CONTA CORRENTE BANCÁRIA
DA EMPRESA APÓS RECEBIMENTO DOS

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

BENEFÍCIO
MEDICINA E

SEGURANÇA DO
TRABALHO

ASSESSORIA
MENSAL SEM

UNIDADE MÓVEL

FICARÁ DISPONÍVEL ÀS EMPRESAS, REDE
CREDENCIADA DE CLÍNICAS E LABORATÓRIOS
PARA A OBTENÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS SEM

NENHUM CUSTO, COMO, O PCMSO
(PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE

OCUPACIONAL) PARA A MATRIZ E SEDE DA
EMPRESA, E EXAMES CLÍNICOS (ASO –

EXAMES ADMIS-SIONAIS, DEMISSIONAIS,
PERIÓDICOS, RETORNO AO TRABALHO E

MUDANÇA DE FUNÇÃO); RELATÓRIO ANUAL
MODELO E-SOCIAL; SUPORTE JURÍDICO PARA

ELABORAÇÃO DE QUESITOS TÉCNICOS EM
CASO DE RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS; ALÉM

DO ARQUIVAMENTO E COORDENAÇÃO DA
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E CLÍNICA

IMPRESSA OU DIGITAL POR 20 (VINTE) ANOS,
BEM COMO, CONCEDENDO DESCONTOS

SIGNIFICATIVOS NAS DESPESAS COM EXAMES
COMPLEMENTARES, COMO, HEMOGRAMA

COMPLETO, ELETROENCEFALOGRAMA,
ELETROCARDIOGRAMA, AUDIOMETRIA,

ACUIDADE VISUAL, ESPIROMETRIA, PPRA,
LTCAT, E DEMAIS LAUDOS TÉCNICOS EXIGIDOS

PELAS NORMAS REGULAMENTADORAS DO
M.T.E. (MINISTÉRIO DO TRABALHO E

EMPREGO), ATRAVÉS DE UM SIS-TEMA DE
GESTÃO ON-LINE, ACESSO À REDE NACIONAL

DE CLÍNICAS E LABORATÓRIOS
CREDENCIADOS.

BENEFÍCIO
CONECTA -
EMPRESAS

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM
CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS, PARA QUE

AS EMPRESAS POSSAM CONTATAR OS
TRABALHADORES DE FORMA RÁPIDA E

SEGURA.
BENEFÍCIO MURAL SIM SERÁ DISPONIBILIZADO AS EMPRESAS



09/11/2020 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR033364/2020&CNPJ=62197975000109&CEI= 10/20

DE EMPREGOS SISTEMA ON-LINE, PARA INSERÇÃO DAS VAGAS
DISPONÍVEIS, TAIS VAGAS SERÃO DIVULGADAS

AOS TRABALHADORES PELO BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO, ACIMA DESCRITO.

BENEFÍCIO
REGISTRO DE

PONTO REMOTO
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM
CONSUMO DA BANDA DE DADOS, ONDE OS

TRABALHADORES PODERÃO REGISTRAR SEU
PONTO DE FORMA ÁGIL E SEGURA.

BENEFÍCIO
COMPRA DIRETA SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO REDE DE
FORNECEDORES, COM DESCONTOS

SIGNIFICATIVOS EM SEUS PRODUTOS E
SERVIÇOS, DEVIDO A INEXISTÊNCIA DE

INTERMEDIÁRIOS.

BENEFÍCIO
TRIAGEM DE
ATESTADO

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE
PARA AS EMPRESAS ENCAMINHAREM OS
ATESTADOS MÉDICOS RECEBIDOS DOS

TRABALHADORES, TAIS ATESTADOS PASSARÃO
POR TRIAGEM RESULTANDO EM UM LAUDO

ENCAMINHADO AS EMPRESAS.
BENEFÍCIO

CERTIFICAÇÃO
DIGITAL PAGO

PELAS ENTIDADES
(EMPREGADORES)

SIM

TEM COMO OBJETIVO DISPONIBILIZAR AOS
EMPREGADORES CERTIFICADOS DIGITAIS SEM

CUSTOS, PROPORCIONANDO ECONOMIA E
COMODIDADE DEVIDO A POSSIBILIDADE DE

ATENDIMENTO EM DOMICÍLIO.

 

BENEFÍCIOS PARA AS ENTIDADES
BENEFICIOS FORMA DE PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
QUALIFICAÇÃO SIM

TEM COMO OBJETIVO VIABILIZAR A QUALIFICAÇÃO  DOS PROFISSIONAIS
DO SEGMENTO, ATRAVÉS DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES GERIDOS

PELAS ENTIDADES.

BENEFÍCIO GESTÃO E
COBRANÇA SIM SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE DE COBRANÇA E GESTÃO PARA

ACOMPANHAR O FIEL CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA

BENEFÍCIO CONECTA
ENTIDADES SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM CONSUMO DA FRANQUIA DE
DADOS, PARA QUE AS ENTIDADES POSSAM CONTATAR OS

TRABALHADORES DE FORMA RÁPIDA E SEGURA.

BENEFÍCIO DONATIVO SIM
TEM COMO OBJETIVO VIABILIZAR O FORNECIMENTO DE  ALIMENTOS,
SERVIÇOS E EVENTOS PROMOVIDOS PELAS ENTIDADES EM PROL DO

SEGMENTO

BENEFÍCIO
MAPEAMENTO DE

BASE
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS ENTIDADES UM SISTEMA ON-LINE QUE
PERMITIRÁ VISUALIZAR E MAPEAR AS EMPRESAS DO SEGMENTO ATRAVÉS
DO SISTEMA DE GPS, VISANDO COMPARAR A QUANTIDADE DE EMPRESAS

DO SEGMENTO COM SUAS EMPRESAS ASSOCIADAS.

BENEFÍCIO
SUPERVISÃO DE CCT SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE PARA QUE AS ENTIDADES
POSSAM SUPERVISIONAR O CORRETO COMPRIMENTO DA CONVENÇÃO

COLETIVA, COM A OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES. 
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BENEFÍCIO
CERTIFICADO DE
REGULARIDADE

SINDICAL

SIM SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE PARA QUE AS ENTIDADES
POSSAM CENTRALIZAR O RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS PARA

EMISSÃO DOS CERTIFICADOS DE REGULARIDADE SINDICAL.

BENEFÍCIO APOIO
JURÍDICO SIM TEM COMO OBJETIVO VIABILIZAR E QUALIFICAR O CORPO JURÍDICO DAS

ENTIDADES.

BENEFÍCIO APOIO
ODONTOLÓGICO SIM

TEM COMO OBJETIVO DISPONIBILIZAR AO TRABALHADOR DO SEGMENTO,
ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO FUNDAMENTAL E EMERGENCIAL, POR

MEIO DE EMPRESA TERCEIRIZADA. OS SERVIÇOS NÃO SUPORTADOS POR
ESTE CONVÊNIO TERÃO VALORES ABAIXO DA MÉDIA DE MERCADO E

PODERÃO SER PARCELADOS.

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO DIGITAL

(ENTIDADE)
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO, EMPRESA LEGALMENTE HOMOLOGADA PARA
CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM VALORES ABAIXO DO MERCADO, COM

ATENDIMENTO EM REDE CREDENCIADA, VIRTUAL OU EM DOMICÍLIO.

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CARTEIRA DE TRABALHO E ANOTAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
 

O empregador ao reter a carteira de trabalho para anotações, deverá fornecer recibo aos empregados e
proceder as referidas anotações no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo Primeiro: A anotação de ocupação deverá corresponder à realidade das funções exercidas pelo
empregado.

Parágrafo Segundo: O não registro no prazo estabelecido acarretará para o empregador multa de 30% (trinta
por cento) do salário nominal do empregado, a título indenizatório, com os devidos recolhimentos de obrigações
sociais.

Parágrafo Terceiro: A carteira de trabalho do empregado deverá ter obrigatoriamente anotações da data de
admissão, a remuneração detalhada, a forma do pagamento, a declaração de opção do FGTS, anotações do
PIS e outras condições especiais que venham a existir, a função ou cargo.

Parágrafo Quarto: As anotações na carteira de trabalho serão feitas, ainda, obrigatoriamente, pelo
empregador:

a) Na data-base.

b) A qualquer tempo por solicitação do empregado.

c) Na rescisão contratual.

d) Na necessidade de comprovação perante a Previdência Social.

 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - COMUNICADO DE DISPENSA 
 

Qualquer que seja o tempo de serviço do empregado, a comunicação de sua dispensa só poderá ocorrer por
escrito e mediante protocolo de entrega, devendo o empregador explicitar o motivo, e se não houver justa
causa, esclarecer se o empregado deverá ou não continuar desempenhando as suas atribuições durante o
prazo de aviso prévio.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DISPENSA POR FALTA GRAVE 
 

Ao empregado dispensado sob alegação de falta grave ou justa causa será entregue carta-aviso com os
motivos da dispensa, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

 
AVISO PRÉVIO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - AVISO PRÉVIO 
 

Aos empregados que contarem com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade e com mais de 01 (um) ano
de serviço para o mesmo empregador, será assegurado aviso prévio de 45 (quarenta e cinco) dias, sendo 15
(quinze) dias indenizados.

Parágrafo Primeiro: O aviso prévio, quando trabalhado, não poderá ter início no último dia útil da semana, nem
em domingos e feriados.

Parágrafo Segundo: A redução de duas horas diárias (Artigo 488 da CLT) será utilizada atendendo à
conveniência do empregado, no início ou no fim da jornada de trabalho, mediante opção única daquele por um
dos períodos, exercidos no ato do recebimento do aviso prévio.

 
ESTÁGIO/APRENDIZAGEM 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ESTÁGIO REMUNERADO 
 

A contratação para estágio remunerado deverá observar a legislação vigente.

 
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
 

Os empregadores estão obrigados a admitir pessoas com deficiência em conformidade com a Lei 8213/91.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS 
 

A quitação das verbas rescisórias será efetuada nos seguintes prazos:

a) Até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou,

b) Até o décimo dia, contado da data da notificação de demissão, quando da ausência do aviso prévio,
indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.

Parágrafo Primeiro: O saldo de salários referente ao período anterior ao aviso-prévio deverá ser pago, pelo
empregador, por ocasião do pagamento geral dos demais funcionários, exceto se a homologação da rescisão
ocorrer antes do mencionado pagamento.

Parágrafo Segundo: O empregador deverá fornecer ao empregado demissionário, por escrito, comunicação do
dia, hora e local para o acerto de contas e homologação se for o caso.

Parágrafo Terceiro: A inobservância do disposto na presente cláusula sujeitará o empregador à multa em valor
equivalente ao salário diário do empregado devidamente corrigido pelo índice governamental em vigor, salvo
quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATO DE EXPERIENCIA NA READMISSÃO 
 

Todo empregado que for readmitido, na mesma função em um prazo de 06 (seis) meses após a sua demissão,
estará desobrigado de firmar contrato de experiência.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CARTA DE REFERÊNCIA 
 

Os empregadores aqui abrangidos não exigirão carta de referência dos candidatos a emprego por ocasião do
processo de seleção.

Parágrafo Único: A carta de referência será fornecida ao ex-empregado caso o mesmo necessite para ingresso
em empresas não abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ENTREGA DE DOCUMENTOS 
 

Os empregadores fornecerão protocolo das documentações entregues pelos empregados, inclusive dos
atestados médicos e odontológicos.

Parágrafo Único: Caso o empregador necessite de cópia dos documentos solicitados deverá o mesmo
providenciar referidas cópias sem quaisquer custos ao empregado, observando-se, ainda, o fornecimento de
protocolo conforme estabelecido no caput da presente cláusula.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL 
 

Quando da realização da quitação anual das obrigações trabalhistas pagas aos empregados, estas deverão ser
feitas no Sindicato Profissional, com apresentação dos documentos necessários que serão solicitados pelos
Sindicatos Profissional e Patronal.

a) No ato da quitação as partes (empregado e empregador) estarão assistidos pelos respectivos Sindicatos
Profissional e Patronal, resguardando, assim, transparência e efetividade no cumprimento das obrigações.

b) O termo terá eficácia liberatória somente das parcelas nele especificadas, sendo discriminados neste termo
todos os valores das obrigações de dar e fazer.

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - FAIXA ETÁRIA 
 

O fator etário não impedirá a contratação do empregado, salvo se existirem impedimentos legais para tanto.

 
POLÍTICAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONVÊNIOS 
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Os empregadores procurarão firmar convênios de saúde e, também, com farmácias, drogarias, papelarias,
óticas e outros estabelecimentos, visando a concessão de desconto na aquisição de produtos pelos seus
empregados.

 
ESTABILIDADE MÃE 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE DA GESTANTE 
 

Estabilidade provisória à empregada gestante desde o início da gravidez até 60 (sessenta) dias após o término
da licença compulsória.

 
ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ESTABILIDADE EMPREGADO EM IDADE DE SERVIÇO MILITAR 
 

Fica assegurada estabilidade provisória ao empregado em idade de prestação de serviço militar, desde o
alistamento até 30 (trinta) dias após a liberação da incorporação, sem prejuízo do aviso prévio.

 
ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE AO EMPREGADO ACIDENTADO 
 

Fica estabelecida a garantia de emprego de 12 (doze) meses ao empregado vítima de acidente do trabalho,
após a alta médica, nos termos do artigo 118 da lei do Plano e Benefícios da Previdência Social – Lei nº
8213/91.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE AO EMPREGADO AFASTADO POR DOENÇA 
 

Ao empregado afastado por motivo de doença, por período superior a 90 (noventa) dias, será assegurada
estabilidade provisória no emprego de 60 (sessenta) dias após a alta médica.

 
ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE PRÉ APOSENTADORIA 
 

Garantia de emprego e salário aos empregados, com mais de 03 (três) anos de trabalho no mesmo
empregador, que estejam a menos de 24 (vinte e quatro) meses do direito de aposentadoria, sendo que,
adquirido o direito, cessa a estabilidade.

Parágrafo Único: O empregado que estiver dentro do período pré-aposentadoria, para que possa fazer jus à
estabilidade, deverá comunicar o empregador por escrito de que está dentro do prazo de estabilidade,
apresentando conjuntamente documento emitido pelo INSS comprovando tal fato. Ficam ressalvados os casos
de dispensa por justa causa e pedido de demissão. Adquirido o direito à aposentadoria, extingue-se a
estabilidade, ainda que o empregado não exerça seu direito perante o INSS.

 
OUTRAS ESTABILIDADES 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE APÓS FÉRIAS 
 

O empregado terá estabilidade até 30 (trinta) dias após o retorno das férias.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - COMISSÃO NEGOCIAÇÃO 
 

Os empregados, em número máximo de até 05 (cinco), escolhidos em assembleia geral para fazer parte de
comissão de negociação terão garantia de emprego e salário desde a data de sua escolha até 90 (noventa) dias
após o término das negociações e ou julgamento de dissídio coletivo.

Parágrafo Único: O Sindicato profissional deverá comunicar ao empregador os nomes dos empregados que se
encontrarem nas condições estabelecidas no caput da presente cláusula.

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO 
 

Os empregadores respeitarão a hora noturna de 52 minutos e 30 segundos para a jornada de trabalho realizada
entre as 22h00min e 5h00min, bem como a jornada de 44 horas semanais, facultando-se aos empregados e
empregadores, mediante acordo escrito, estabelecerem jornada especial de trabalho, reduzida ou compensada,
inclusive 12 X 36, com assistência da Entidade Sindical Patronal e Entidade Sindical Profissional, sob pena de
aplicação da multa normativa por descumprimento da convenção coletiva.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - FLEXIBILIZAÇÃO DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO /
BANCO DE HORAS - DIAS 
 

A flexibilização da jornada semanal de trabalho e a implantação do banco de horas / banco de dias será
efetuada de conformidade e nos moldes da legislação vigente devendo, para tanto, ser firmado termo de acordo
próprio com assistência da  Entidade Sindical Profissional.

 
CONTROLE DA JORNADA 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - MARCAÇÃO DE PONTO 
 

Na marcação de ponto nos horários de início e término do intervalo de refeição ou descanso será observada a
legislação pertinente.

 
FALTAS 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - ATRASOS 
 

A ocorrência de 01 (um) atraso mensal ao trabalho, que não ultrapasse a 30 (trinta) minutos e, seja
devidamente justificado, por escrito, pelo empregado, não acarretará o desconto do DSR correspondente, sendo
que, neste caso o empregador não poderá impedir o cumprimento do restante da jornada de trabalho.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 
 

Serão abonadas as faltas ou horas não trabalhadas do (a) empregado (a) que necessitar assistir seus filhos
menores de 14 (quatorze) anos a médicos, limitado ao número de dias contido no artigo 473, XI da CLT, desde
que o fato resulte devidamente comprovado através de atestado médico, desde que referidos atestados
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apresentem a indicação do Código Internacional de Doenças (CID), contenham o carimbo do CRM e assinatura
do médico.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - FALTAS JUSTIFICADAS 
 

O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho, sem prejuízo dos salários, nas seguintes condições:

a) Por 03 (três) dias consecutivos nos casos de falecimento do cônjuge ou companheira (o) reconhecida (o),
filhos, pai e mãe.

b) Por 05 (cinco) dias consecutivos em virtude de casamento.

c) Por até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares durante o período de
gravidez de sua esposa ou companheira.

 
JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES) 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO ESTUDANTE 
 

Abono de ½ (meio) período ao empregado estudante para prestação de exames escolares condicionado à
prévia comunicação à empresa e comprovação posterior.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - FERIADO PONTE 
 

Faculta-se às empresas a liberação do trabalho em dias úteis intercalados com feriados em começo e fins de
semana, através de compensação anterior e, ou, posterior dos respectivos dias, desde que aceito por, no
mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus empregados, inclusive mulheres.

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS 
 

O início das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados ou dias já
compensados.

Parágrafo Primeiro: A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de
no mínimo 30 (trinta) dias, cabendo a este assinar a respectiva notificação.

Parágrafo Segundo: No prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento de comunicação do início do
período de gozo de férias o empregado deverá optar pela conversão de parte das férias em abono pecuniário,
conforme previsto no artigo 143 da CLT.

Parágrafo Terceiro: O pagamento das férias deverá ser feito com antecedência de 02 (dois) dias, inclusive com
o valor equivalente a 1/3 (um terço) previsto na Constituição Federal, sob pena de o empregador incorrer na
penalidade prevista por descumprimento de cláusula contida nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

Parágrafo Quarto: O empregador por ocasião do pagamento das férias deverá fazer a anotação respectiva na
carteira de trabalho do empregado.

Parágrafo Quinto: RECESSO REMUNERADO / FÉRIAS ESCOLARES MÊS DE JULHO: Recesso remunerado
de 10 dias uteis, a todos os empregados que trabalham na área de educação infantil, nas férias do mês de
Julho, concedidos na primeira quinzena do mês, de cada ano.
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LICENÇA ADOÇÃO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - LICENÇA ADOTANTE 
 

Nos termos da Lei 10421 de 15/04/2002, a empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção
de criança, nas faixas etárias de 0 (zero) mês a 8 (oito) anos, fará jus a licença maternidade nos termos do
Artigo 392 da Consolidação das Leis do Trabalho, observando-se o que segue:

a) Adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano – licença de 120 (cento e vinte) dias.

b) Adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos – licença de 60 (sessenta)
dias.

c) Adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos – licença de 30 (trinta) dias.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - LICENÇA PATERNIDADE 
 

Os empregadores concederão aos seus empregados licença paternidade de 05 (cinco) dias, sem prejuízo da
remuneração, conforme garantido pela Constituição Federal.

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - REFEITÓRIO VESTIÁRIO 
 

Os empregadores deverão manter acomodações apropriadas para os seus empregados fazerem suas
refeições, em perfeitas condições de higiene, de conformidade com a legislação e normas de segurança,
higiene e medicina do trabalho vigente, mantendo, ainda, vestiários e banheiros masculino e feminino.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - BEBEDOUROS (ÁGUA POTÁVEL) 
 

Os empregadores deverão instalar bebedouros em local de fácil acesso aos seus empregados.

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - UNIFORMES 
 

Os empregadores fornecerão aos empregados, gratuitamente, os uniformes considerados de uso obrigatório,
incluindo luvas, botas, aventais, guarda-pó ou outras peças de indumentárias necessárias ao atendimento da
focalizada exigência.

 
CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - MEMBROS DA CIPA 
 

Garantia de emprego aos membros das CIPAS nos termos da legislação vigente.

 
EXAMES MÉDICOS 
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - EXAMES MÉDICOS 
 

Os empregadores custearão os exames médicos admissionais, periódicos e demissionários de seus
empregados, nos termos da legislação vigente.

 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 
 

Os empregadores se obrigam a aceitar os atestados médicos justificativos de ausência ao serviço, desde que
referidos atestados apresentem a indicação do Código Internacional de Doenças (CID) e contenham o carimbo
do CRM e assinatura do médico.

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - FALTAS JUSTIFICADAS DO DIRETOR DO SINDICATO
PROFISSIONAL 
 

O empregado, diretor do Sindicato Profissional quando no exercício de seu mandato, e desde que tenha sido
devidamente convocado por seu Sindicato e tenha comunicado ao seu empregador com antecedência mínima
de 03 (três) dias, poderá deixar de comparecer ao trabalho no limite máximo de 05 (cinco) dias por mês, sem
prejuízo dos salários, para que participe de reuniões, cursos, seminários, congressos, encontros e assembleias.

 
ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - RELAÇÃO DOS EMPREGADOS AFASTADOS 
 

Os empregadores se comprometem a fornecer, quadrimestralmente, à Entidade Sindical Profissional, relação
contendo todos os empregados admitidos, demitidos e afastados por motivo de doença (auxílio doença/acidente
do trabalho).

 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 
 

Todas as Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas (Fundações, Institutos, Associações, Entidades
Sem Fins Lucrativos, Organizações Não Governamentais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público,
Igrejas e Congregações de todos os Credos, Irmandades, Centro, Creches, Asilos, Casa Lar, Abrigos, Institutos
de Longa Permanência, Beneficentes de Assistência Social e entre outras Instituições Congêneres), conforme
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/05/2020 deverão recolher ao Sindicato das
Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas de Araraquara, São Carlos e Região - SINBERF, a titulo de
contribuição negocial, a importância de 9% (nove por cento) sobre o valor bruto da folha de pagamento, de
março/2020, em 3 (três) parcelas de 3% (três por cento) cada, com recolhimentos a serem efetuados,
respectivamente em 30 de agosto de 2020, 30 de novembro de 2020 e 30 de março de 2021. Para as Entidades
que não possuem empregados o valor recolhido será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) com
vencimento na primeira parcela, em 31/08/2020, mediante comprovação através de RAIS NEGATIVA enviada
ao SINBERF.

Parágrafo Primeiro: As guias para recolhimento da contribuição referida na presente cláusula serão remetidas
pelo SINBERF aos empregadores, e enviadas através de e-mails. As mesmas também poderão ser solicitadas
através do e-mail financeiro@sinberf.org.br.
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Parágrafo Segundo: O não recolhimento da contribuição referida na presente cláusula acarretará, para o
empregador, além dos juros de mora, uma multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o montante devido e
não recolhido, sem prejuízo de sua atualização monetária.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - QUADRO DE AVISOS 
 

Obrigam-se os empregadores a admitirem a fixação do quadro de avisos nos locais de trabalho e de fácil
acesso aos trabalhadores para comunicação de publicações, avisos, convocações, boletins informativos e
outras matérias tendentes a manter o empregado atualizado e informado em relação a assuntos de seu
interesse e/ou da Entidade Sindical Profissional.

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - COMPETÊNCIA 
 

O cumprimento de quaisquer das cláusulas constantes da presente Convenção Coletiva de Trabalho, bem como
as dúvidas oriundas da mesma, será intentado perante a Justiça do Trabalho.

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - REVISÃO DA CONVENÇÃO 
 

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial da presente Convenção Coletiva de
Trabalho fica subordinado, em qualquer caso, à aprovação da assembleia geral da Entidade Sindical
Profissional convenente, com observância do artigo 612 da CLT.

 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - ARBITRAGEM 
 

As Entidades Sindicais subscritoras da presente apresentarão estudo para aplicação de arbitragem que será
concretizado através de cláusula compromissória a ser firmada através de instrumento próprio, na forma dos
dispositivos inseridos na Constituição Federal e na legislação específica.

 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - PENALIDADES 
 

Fica estabelecida multa de 3% (três por cento) do piso salarial, por empregado, em caso de descumprimento de
quaisquer das cláusulas contidas na presente Convenção Coletiva de Trabalho, revertendo o seu benefício em
favor da parte prejudicada.

 
 

 
 

ROGERIO JOSE GOMES CARDOSO 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPREGADOS EM TURISMO HOSPIT EST S PAULO 
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PAULO ELIAS GALEAZZI 

PRESIDENTE 
SINDICATO DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS, E FILANTROPICAS DE ARARAQUARA, SAO CARLOS E

REGIAO 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ATA DA AGE FETHESP - 28/09/2020
 

Anexo (PDF)

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no
endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR033364_20202020_10_16T11_53_14.pdf

